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EMENTA 

Educação para as Relações étnico raciais; Ensino de história e cultura afro brasileira, africana 
e indígena; Políticas de Educação Ambiental; Educação matemática inclusiva: discussão 
acerca do que é deficiência e de como foi abordada ao longo do tempo; Significados da 
inclusão de pessoas com deficiência; Perspectivas da inclusão escolar e da adaptação 
curricular; O papel do intérprete de Libras; Proteção dos direitos da pessoa com transtorno do 
espectro autista; Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; Aplicação ao campo da educação de contribuições e conhecimentos pedagógicos, 
filosóficos, históricos, antropológicos, ambiental ecológicos, psicológicos, linguísticos, 
sociológicos, políticos, econômicos, culturais; Educação e cultura escolar brasileiras; valores 
estéticos, políticos e éticos na atual LDB; a formação e o exercícios profissional do educador 
matemático; Fundamentos históricos, filosóficos, sociais e políticos das tendências 
pedagógicas na educação matemática. 

DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

1) SEMINÁRIO 1: Experimentações matemáticas em atendimento educacional especializado 
Professora Marta Elaine de Oliveira  
(Centro de Atendimento Educacional Especializado CAEE da Prefeitura Municipal de Juiz 
de Fora/MG e Faculdade Metodista Granbery) 
 

2) SEMINÁRIO 2: Gênero e sexualidade: discussões a partir da sala de aula 
Professor Alexandre Jonevain Júnior  
(Escola Estadual Presidente Costa e Silva – Juiz de Fora/MG) 
 

3) SEMINÁRIO 3: Um olhar decolonial para a sala de aula de matemática 
Professor Reginaldo Ramos Britto  



(Escola Estadual Prof. Cândido Motta Filho e Escola Municipal Gabriel Gonçalves da Silva  - 
Juiz de Fora/MG) 
 

4) SEMINÁRIO 4: Um ensaio sobre educação algébrica na educação básica 
Professor Vitor Rezende Almeida 
(Colégio Tiradentes da Polícia Militar e Escola Municipal Dante Jaime Brochado - Juiz de 

Fora/MG) 

 

5) SEMINÁRIO : Educação matemática e Educação do campo 
Professor Ronald Henrique Loyola Silva 
(Escola Municipal Rossana Ferreira Murta – Coronel Murta / MG) 

 

OBJETIVOS 

Refletir sobre as relações étnico raciais no Brasil com vistas a uma educação para o 
reconhecimento e o respeito à diversidade; conhecer a história e cultura afro brasileira, 
africana e indígena e refletir sobre o seu ensino; Conhecer as atuais políticas de Educação 
Ambiental e refletir sobre o papel da educação na construção de uma consciência planetária; 
Refletir sobre a noção de deficiência e os significados da inclusão social dos portadores de 
deficiência; conhecer as características e os direitos da pessoa com transtorno do espectro 
autista; refletir sobre possibilidades de aplicação de conhecimentos de outros campos ao 
campo da Educação; refletir sobre os valores estéticos, políticos e éticos expressos na LDB; 
conhecer os fundamentos das tendências pedagógicas e seus reflexos na Educação 
Matemática; refletir sobre a formação e o exercício profissional do Educador Matemático. 

METODOLOGIA 

As aulas da u.c. Seminários de Prática Pedagógica acontecerão a partir de leituras, debates, 

e rodas de conversa com professores e professoras da educação básica que estejam 

envolvidos com questões concernentes à ementa acima indicada.  

Quinzenalmente, faremos a leitura de um texto-base produzido ou indicado pelo/pela 

professor/professora da educação básica como referência para a roda de conversa, que 

acontecerá na semana posterior.  

Das 36ha previstas para a u.c., teremos: 

 Aulas síncronas (24ha, dentro dos horários previstos para esta unidade curricular pela 
COMAT)  
 

Essas aulas acontecerão em doze encontros semanais, de 2ha, utilizando-se o Google 

Meet. Um link para as aulas será gerado e enviado aos alunos, por e-mail, de acordo com 

endereços eletrônicos disponíveis no Portal Didático da UFSJ, no início do semestre letivo.  

Durante as aulas serão discutidos e explorados os principais aspectos de trabalhos 

indicados pelos professores e pelas professoras da educação básica convidados. O 

registro analítico desses materiais será solicitado aos discentes com antecedência mínima 

de uma semana e deverá ser encaminhado por cada um deles à docente via Portal 

Didático. Do mesmo modo, deverão ser elaboradas e compartilhadas, a partir das leituras 

realizadas, via Portal Didático da UFSJ, perguntas que serão exploradas pela turma e, 



posteriormente, reelaboradas, adaptadas ou até mesmo mantidas para encaminhamento 

ao/à professor/professora que fará a roda de conversa na semana seguinte. 

 

 Atividades assíncronas (12ha)  

 

As atividades assíncronas serão realizadas pelos alunos, de acordo com os horários que lhes 

forem mais convenientes e, caso seja solicitada produção referente a alguma atividade 

específica, ela será agendada com, pelo menos, uma semana de antecedência e deverá ser 

encaminhada pelo aluno à docente via Portal Didático. Tais atividades serão alocadas no 

lançamento do diário eletrônico em datas e horários distintos dos previstos para as aulas 

síncronas, divulgados junto aos estudantes no início do semestre letivo. 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

As avaliações serão realizadas ao longo do semestre. O total de 10 (dez) pontos será 

distribuído como segue: 

a. Perguntas direcionadas aos/às professores/professoras convidados(as), feitas 
a partir dos texto-base por eles indicados: até 2 pontos 

b. Escrita de resumos analíticos dos textos lidos: até 2,7 pontos 
c. Escrita de relatórios das rodas de conversa: até 2,7 pontos 
d. Escrita e apresentação de um ensaio produzido a partir de alguma das 

temáticas apresentadas: até 2,6 pontos (2 pontos do ensaio + 0,6 ponto da 
apresentação) 

 

A nota final do aluno será calculada pelo somatório das notas obtidas nas atividades acima 

discriminadas. Para obter aprovação, é necessário que o aluno consiga nota final maior ou 

igual a 6 pontos e frequência igual ou superior a 75% das aulas. 

Caso a nota final seja inferior a 6 pontos, haverá uma prova substitutiva dissertativa versando 

sobre todo o conteúdo programático da unidade curricular.  

A frequência das aulas semanais (contando as síncronas e assíncronas previamente 
agendadas) será computada pela entrega dos trabalhos previstos nos itens anteriores, via 
Portal didático.  
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